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TERMO DE REFERÊNq!A

,1, DO OBJETO:
A presente licitaçáo têm por objeto visando REGISTRO DE PREçOS PARA AQUISIÇÃO
EVENTUAL E FUTURA DE KIT DE GÊNEROS ALIMENÍCIOS (CESTAS BÁSICAS)
DESNNADOS A ATENDER AS FAMILÁS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDAOE SOCIAL E

EMERGENCIAL, ATRAVÉS DO BENEFICIo EVENTUAL, EM ATENDIMENTO A DEMANDA DA
SECRETARIA ÍI'IUNICIPAL DE ASSISTÊ}ICIA SOCIAL, TRABALHO E CIDADAiIIA.

1.1. As Secretaria Municipais não se obÍigam a adquirir os itens relacionados do licitante
vencedor, nem nas quantidades indicadas na Tabela, apenas, se houver necessidade da
aquisiçáo por parte das Secreterias.

2. DAMODALIDADE:
2.1. Sugere-se que a aquisiÉo do presente objelo possa ser realizada por meio de licitâçáo na
modalidade Pregáo Eletrônico, nos termos do Decreto 10.024/201 9, no tipo menor preço GLOBAL,
com formação de Ata de Registro de Preços (ARP);
2.2. Por trata-se de aquisiçáo de bens comuns, ou seja, bens cujos padróes de desempenho e
qualidade possam ser objetavamente definidos pelo edilal, por meio de especificaçóes
reconhecidas e usuais do mercâdo (Art. 30, ll, Decreto 10.02412019), a modalidade obrigatória e o
Pregáo e por envolver transferência de recurso da uniáo de foÍma voluntária (AÍt. 10, § 3, Decreto
10.02412019), na sua forma eletrônica. No mesmo sentido, justiÍica-se a adoçáo do tipo menor
preço e, para trazer maior competitividade a forma de disputa GLOBAL.
2.3. Justifica-se a utilizaçáo de Ata de Registro de Preços por trataÊse de fornecimento
frequente, a grande incerleza em relação à demanda e as peculiaridades do objeto, pois a forma
de aquisiçáo dos bens e serviços, que terá previsão de entregas parceladas segundo a nossa
necessidade, conforme as disponibilidades orçamentánas. Segundo Decreto no 7 .89212013:

Art. 30. O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses:
(. )l- quando, p6lâs caracteristicas do bem ou serviço, houver necossidadÊ de
contrataçórs frêquentês;
ll - quando for mais convenientc a aquisiçáo de bens com provlsâo de entregas
parcolades ou contretaçáo de serviços necessários à Adminiskaçáo para o
dcaêmpenho dc suas atribuiçóes;
t...1
lV - quando pela natureza do objeto náo for possível definir preüamente o quantitativo
a ser demandado pela AdministraÉo.

3.1. A realizaçáo de processo de licitação para aquisição deste objeto se justifica face ao
lnteÍêsse público dê proceder-se a distribuiÉo tealizada peÉ Secretaria Municipá de Assistência
social as pessoas / famílias, deste município, as quais, comprovadamenle, se encontram em
situaÉo de necessidade, conforme avaliação realizada por proiissionais competentes.

3.2 . solicitamo-s que a aqr:rrg do pre-sente objeto seja reaizada por meio de ricitação na
modaÍidade Pregáo no tipo MENOR pREÇo GLOBAL, tenáo em vista a necessidade Àuniáo deitens aquisiÉo deste objeto, o qual se justiÍica face ao interesse público de proceder-se a

3. DA JUSTIFICATIVA:
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distribuiçáo realizada pelas Secretarias às pessoas/famílias, deste município, âs quais,
comprovadamente, se encontram em situaçâo de necessidade, conforme avaliaçáo realizada por
profissionais compêtênlês, os quais fizeram levanlamênto de 7054 familia, devidamente
câdastradas no CADASTRAMENTO ÚNICO. Tambem tendo em vista que sáo beneficios de
caráter suplementar e provisóÍio, prestado aos cidadáos e as Íamílias em virtude dos programas
DST/H|ViA|DS, que visa o atendimento das necessidades humanas básicas, contribuindo desta
forma com o fortalecimento das potencialidades de indivíduos e familiares. O Benefício Eventual
tem como finalidade aumentar a capacidade de resposta das secretarias no atendimento às
famílias e aos indivíduos em situaçáo de vulnerabilidade e risco social.

3.3. Ademais, o íisco de vários fornecedorês, entregando simultaneamêntê os itens em ritmos
e cronogramas diferentes é grande, pois podem comprometer o interesse público.

3.4. Tecnicamente, náo é desejável a divisáo em itens tendo em vista o prejuizo que o náo
cumprimento de um desses elementos podeÍie causar para o atendimento como um todo. Além
disso, o mercado se oÍganiza de forma a fornecer todos esses elementos, dentro do seguimento
gêneros alimentícios.

3.5, Ás cesÍas básrcas deveráo ser ênÍrêgues acondicionadas em êmbalagem pláslica
lransparcntê de boa qualidadê com comprovada resisÍéacias contendo os íans com as
segúrn rae dlsparlções;

í2.OOO CESTAS BÁSICAS CONTENDO EM CADA CESTA

TABELA DE QUANTITATIVO

Açúcar cristalizadobranco,
EMBALAGEM OE 1KG

24,000 KG R$ 6,55 R$ 157.200,00
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ITEM DESCRIMINAÇÃO OTD
1 AÇúcâr cristálizado brânco, EMBALAGEM DE 1KG 02

03

KG

KG
Arroz polido, longo, fino, tipo í cor branca

EMBALAGEM DE 1KG

4

Biscoito tipo
"crêam

salgado retangular amanteigado
cracke/ PACOTE 3X1

Cafá torrado e moído. PACOTE DE 250G,DE BOA
QUALIDADE.

01

01

PACOTE

PACOTE

6
Farinha mandioca. AMARELA, DE BOA QUALIDADE 0'1 KG

Feijão cadoca tipo í, EMBALAGEM DE 1KG 01 KG
7 Flocáo de milho flocada 5009. 02 PACOTE

Leite em pó integral. Pâcotes de 2009, DE ALTA
QUALIDADE.

PACOTE

9 Macarráo espaguete, Pacotes de 5009. 0í PACOTE

10
Óteo de soja í 00o/o natural. EMBALAGEM PET DE
900M1.

UNIDADE

11 Sardinha com molho de tomate (1250 ) 01 UNDIDADE

VALOR TOTALITEM DESCRIMINAçÃO QTD UND
VALOR MÉDIO

UNITÁRIO

§

I

UND

02

01
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I, o

R$ 243.000,00

R$ 73.200,00

RS 49.200,00

R$ 150.000,00

R$ 157 200,00

3.6. Os bens objeto desta licitação enquadram-se na categoria de bens e serviços comuns, de
que trata a Lei no 10.520/2002, por possuirem padróes de desempenho e características gerais e
específicas usualmente encontradas no mercado. A contrataçáo objetiva, por Íim, respeitada a
isonomia entre os licitantes, selecionar a proposta mais vantajosa para a Administraçáo, que
garanta a boâ qualidade dos produtos a custos mais reduzidos, contribuindo para diminuição dos
gastos govemamentais.
3.7. O material deverá ser de 1" (primeira) linher/qualidade, caso ocona entrega de mateÍial que
náo seja de boa qualidade, de acordo com as normas técnicas vigentes, o mesiro será rejeihào.3.8. valor máximo total: R$ 1.536.000,00 (um m[hão, quinhàntos ê trinta e sei mll);

4. CONDIçÔESNECESSÁRnSPARAOFORNECTMENTODOOBJETO
4.1. os perticipantos da contrataçáo para o referido escopo eprosenteráo os sêguintos
documentos comprobstórios dê suE habiliteÉo e qualiflcaçáo:
4.1.1, Pd.:a Habllitaçto Juídica
4.1.1.1 . Cédula de idontidade do empreeário (no caso de microêmprêendedor individual, ou
emprcsário, ou emPrcsa individual de responsabilidadê limitada - EIRELI), ou dê todos os sócios
(no caso de sodededê civil ou emproserial), ou do pÍ€sidento (no c€so de coopenativa, fundaçáo
ou sociedade anônima); e

N

2
Arroz polido, longo, fino, tipo
1 cor branca. EMBALAGEM
DE 1KG

36.000 KG R$ 6,75

Biscoito tipo salgado
retangular amanteigado
"cream cracke/', PACOTE
3x1.

12.000 PACOTE R$ 6,r0

4
Café torrâdo e moído.
PACOTE DE 250G, DE BOA
QUALIDADE.

12.000 PACOTE R$'r0,50

5
Fârinhe
AMARELA,
QUALIDADE.

mândioc€.
DE BOA 12.000 t\u R$ 9,90 R$ 1'18.800,00

6
Feijáo carioca tipo
EMBALAGEM DE íKG,

1
1 2 000 KG R$ 10,55

7
Flocáo de milho flocada
500q.

24.000 PACOTE R$ 3,80

a
Leite em po integral. Pacotes
de 2009, DE ALTA
QUALIDADE,

24.000 PACOTE R$ 10,15 R$ 243.600,00

o Macarráo espaguêtê,
Pacotos dê 5009.

leo dê sojâ 1000/o natural
EMBALAGEM PET DE
900M1.

12,000

12.000

PACOTE
R$ 4,10

UNIDADE R$ 12,50í0

11
Sardinhâ com molho de
tomate (í259 ). 24.000 UNIDADE

R$ 6,s5

TOTAL R$ 1.5s6.000,00

R$126.ooo,oo 
I

R$ 126.600,00 l

R$ 91.200,00 l
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4.1.1.2. No caso de empresário individual: inscriçáo no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; ou
4.1.1.3. Em se tÍalando de microêmpreendêdor individual - MEI: CerliÍicado da Condiçáo
de Microempreendedor lndividual - CCMEI; ou
4.'1.1.4. No caso de sociedade empresáía ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas
eventuais alteraçôes ou consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; ou
4.1.1.5. No caso de sociedade simples: lnscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaçáo dos seus
administradoÍes; ou
4.1.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundaçáo e êstatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei
no 5.764, de 1971 ; ou
4.1.1 .7. Oecreto de autorizaçâo, êm sê tÍatando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ato de rêgistro ou autorizaçào para funcionamênto expedido pelo órgáo
competente, quando a atividade assim o exigir.

4.1.2. Pala Regularldade Flscal
4.1-2.1. Prova de inscriÇáo no Cadastro Nacionel dê Pessoas Juridicas - CNPJ ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
4.1.2.2. Para com a Fazênda Federal, por mêio da Certidão Negativa ou Certidão
Posiüva com efeito de Negetiva, de Dábitos e da Divida Ativa da União, conforme Portaria
PGFN/RFB no 1751, de 02 de outubro de 2014, emilida pele Secretarie de Receila Fedêrel, da
sede ou domicílio do licitante;
4.1.2.3. Para com a Fazenda Estadual, por meio de Certldão Negativa de Débitos ou
CeÍtidâo Positlva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da
empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual e Certidão
Negaüva ou CeÉidão Poslüva com efeitos de Negativa, quanto à DÍvlda Ativa do Estado,
expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa Íicitante, comprovando a regularidade para
com a Fazenda Estadual, da sede ou domicílio do licitante;
4.1.2.4. Para com a Fazenda Municipal, por meio de CeÍtidão Nêgaüva de Débitos ou
certidão Posiüva com efuitos de Negativa, relativa à atividade econômica, expedida pelo
Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda
M.unicipal 

9_ 
certidáo Negativa ou certidão posiüva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida

Ativa do [llunic[pio, expedida pelo Município do domicilio ou sede do licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazende Municipal, da sede ou domicílio do licitante;4.'1.2.5. certificado de Regularidade de situaçâo do FGTS - cRF, emitido peta caixâ
Econômica Federal - cEF, comprovando a regularidadà perante o Fundo de'Garantia por Tempo
de Serviço;
4.1 2.6. Pâra com a Jusüça Trabarhista, por meio dê ceÍtidâo Nogativa rre Dóbitos
Trabalhlstas, expedlda pelo Tribunal Superior do irabalho.

4,í.3, Para Qu.lific.ção Econômico.Finânceir.:

1,11J..,-.^ _-q!tgl". Nogeüva de F.tâncta ou Concordãta, expcdida por Carrório de
ursrnDurÇao da §iede da ticitante, expedida nos últimos 60 (sessentâ) diar {ue anteceder aabêítura dâ licitação; ê
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4.í.4. Para QuallÍlcaçâo Tácnlca
4.1.4.1. A qualificaçáo técnica da CONTRATADA sêrá afeíida mediântê a apresentaçáo de
atestados fornecidos por pessoa Física e/ou Jurídica de direito Público ou PÍivado, que
comprovem aptidão para a prestação do fornecimento proposto, náo sendo admitido(s) aÍestado(s)
genérico(s) sem especiÍicar os itens. A(s) certidáo(ôes)/atestado(s) deverá(áo) ser apresentado(s)
em papel timbrado da entidade;
4.1.4.1.1. Caso o documento náo seja apresenlado conforme exige os itens acima, o
Pregoeiro poderá abrir diligência para a verificaçáo da veracidade das informaçóes dele constante;
4.1.4.1.2. Verificado que náo se trata de documento verdadeiro, o Pregoeiro tomará as
providências cabiveis no sentido de proceder a diligências mais apuradas ê, se for o caso, âdotâr
outros procedimentos a fim de aplicar puniÉes ou representar aos órgâos competentes para
adotar as medidas necessárias;
4.1.4.1 .3. A Qualificação Tócnice exigido nêstê Termo de ReÍerência, dêvêrá estar
devidamenle assinado(s) por autoridade(s) ou representante(s) de quem o(s) expediu, com a
devida identificaçáo.

4.2. Os documêntos exigidos para habilitaçáo poderáo ser apresentados em original, por
qualquer processo de ópia autenticeda, publicaçáo em órgáo da imprensa oficial ou ainda por
meio de cópia simples, a ser autenticada pela Central Permanente de Licitação, mediante
confeÍência com os originais. Referidas ópias deveráo ser apresentadas de forma perfeitamente
legíveis;
4.3. A ausência de apresentaÉo de quaisquer dos documentos exigidos, implicará inabilitaçáo
da proponente, sendo proibida a concessáo de prazo para complementaçáo da documentaçáo
exigida para a habilitaçáo;
4.4. Os documentos do habilitaçáo dêvoráo ostar 6m nome dâ proponents, com o númêro do
CNPJ e endereço rêfêrênte eo local de sêde da empresa proponente. Náo se aceitará que alguns
documentos se refiram à matriz e outros à filial.

6. DO PRAZO E COND|çÔES DE FORNECTÍúENTO/SERVTÇO:
5.í. A estimativa de preços foi Íeita com base em pesquisa reelizada em domínio público;
5.2. A prestaÉo do serviço ocorrerá por meio de "Ordem de fornecimento ou Autorizaçáo de
Serviços" ou "Nota de Empenho", a ser assinado pelo Oídenador de Despesas do Órgáo
solicitante, conforme necessidade do Orgáo Participante, contendo a informaçáo dos itens,
quantidades, preços unitários e totais.
5.3. O fornecimento do objeto licitado náo poderá ser superior a S(cinco) dias, contados da

emissáo da Ordem de Fomecimento.
5.4. Caso a empresa contratada necessite de um período maior para realizaÉo do

fornecimento, esta deveÉ solicitar justificadamente e em tempo hábil à Prefeitura Municipal de

Santa Luzia do Paruá a pronogaÉo do prazo de entrega.
S.5. A execuçáo do serviço ocorrerá mediante autorização expressa do Contratante, através de

requisi@es assinadas por servidor responsável.
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4.1.3.2. Balanço patrimonial e demonstraÉes contábeis do exercicio de 2021, já exigiveis
e apresentados na forma da lei, assinado por contador registrado na junta comercial, que
comprovem a boa situaÉo Íinancaira da êmprêsa, proibida â sua subslituiçáo por balanceles ou
balanço provisório, podendo e6r âtuelizado poÍ índicos oficiais quando encerrado há mais d6 3
(três) mêses da dala da apreoentaçâo da proposts;
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5.6. O serviço deve ser prestado no Municipio de Santa Luzia do Paruá, nas quantidades
indicadas na Nota de Empenho ou Ordem de Serviço;

A prestaçáo de serviços poderá omrrer, no interesse da AdminiskaÉo, em dias úeis,
finais dê semana, ou feriados, conforme a necessidade do serviço.

5.7. A prestaçáo dos serviços será executada parceladamente, conforme necessidade do
Município, mediante emissáo de Ordem de fornecimentoiserviÇo, náo existindo quantitativo
mínimo a ser solicitado, podendo inclusive ser unitário;
5.8. Após a conclusão da prestação de serviços a Conlratada deverá encaminhar a Nota Fiscal
correspondente e, no recebimênto dos mêsmos, será obsêrvada pela Administraçáo se os
serviços prestedos estáo de acordo com as especificaçÕes solicitadas no processo de contrataçáo.
5.9. A prestaçáo de serviços fora das especificaçóes indicadas implicará na recusâ por parte
do Município, que os colocará à disposição da Contratada para substituiçáo/rêparaçáo.
5.10. Os serviços seráo recebidos e ecêitos pelo Contratante, no local, horáÍios e quantitativos
estabelecidos na Ordem de fornecimento ou documento equivalente, da seguinte forma:
5.10. í. Provisoriamente, no ato da entrega, acompanhado da assinatura de seMdor responsável
no canhoto da fatura/nota Íiscal ou documento equivalente; e
5.1 0.2. DeÍinitivamente, pela Unidade/Setor recebedor, no prazo de até 10 (dez) dias úteis,
contados do recebimento provisório, após verificada a coníormidade dos seMços com as
especificações solicitadas, ou sanadas as eventuais pendências.
5.í í. Os serviços prestados ê recebidos pelo Município ficâm sujeitos a reparaçáo ou
substituiçáo, pela Contratada, desde gue comprovada a existência de defeito, cuja verificaçáo só
se tenha tornado possível no decorrer de sua utilizaçáo.
5.12. A contratada deverá sanar as irregularidades apontadas no alo do recebimento provisório

e/ou definitivo, submetendo a etapa impugnada à nova veriÍicaçáo, ficando suspenso o pagamento

até a execuÉo das correçóes necessárias, sem prejuizo da aplicaçáo das sançóes câbíveis.
5.13. Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de eles náo
serem executados, o valor respeciivo seÉ descontado da importância devida à Contratada, sem
prejuízo das demais medidas cabiveis.
5.14. É vedado o fornecimento de qualquer serviço em desacordo com as normas expedidâs
pelos órgáos oÍiciais competentes ou, se noÍmas especificadas náo existirem, pela Associaçáo

Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada oficial.
5.15. Relativamente ao disposto nos termos da contrataçáo, eplica-se também,

subsidiaÍiamente, no que couberem, as disposiçóes do Código de Defesa do Consumidor,

instituido pela Lei no. 8,078/1990,
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ô. DASOBRIGAçÔESDACONTRATADA:
6.1. Fornecer os itêns em conforme especiÍicâçÕes deste Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocaÉo dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fomeceÍ os materiais e equipamentos, ferramentas e utensilios necessários,
na qualidade e quantidade especiÍicadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

6.2. Reparar, corrigir, Íemover ou substituiÍ, às suas expensas, no total ou em paÍte, no prazo

Íixado pelo Íiscal do contrato, os serviços efetuados em que se veriÍicarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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6.3. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a sêrem
executados, em coníoÍmidade com as normas e determinaçóes em vigor;
6.4. Responsabilizar-se por lodas as obrigaçóes trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislaçáo êspêcífica, cuja inadimplência náo transfere
responsabilidade à Contratanle;
6.5. Atênder as solicitaçôes da Contratante quanto aos empregados alocados, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigaçÕes
relativas à execuÉo do seÍviço, conforme descrito neste Termo de Referência;
6.6. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas intemas da
Administraçáo;
6.7. lnstruir seus empregados a respeito das âtividadês a serem desempenhadâs, alertando-os
a náo executar atividades náo abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
6.8. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestaçáo
dos serviços;
6.9. Solucionar todos os pÍoblemas técnicos e/ou legais que surgirem durante a execuçáo dos
serviços contratados;
6.í0. Náo permitir a utllizaÉo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condiçáo de aprendiz para os maiores de qualoee anos; nem permitir a utilizâçáo do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;
6.1 1 . Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condiçoes de habilitaÉo e qualificaçáo exigidas na licitaçáo;
6,12. Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
6.13. Arcar com o ônus decorrente dê eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo
seja satisfatório para o alendimenlo ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do § 'lo do art. 57 da Lei no E.666, de't993;
6.14. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados por seus empregados, em razáo de
imprudência, imperícia ou negligência, bem como os danos causados a tercêiros, no desempenho
dos serviços contratados, e ainda arcar com a respons.lbilidade na oconência de acidentes de
que possam ser vÍtimas seus empregados e/ou terceiros, no desempenho das funções por ocasiáo
da execuçáo do objêto do Contrato; Caso nâo o faça dentro do prazo estipulado, ao Contratante
reserva-se o direito de descontar o valor do ressarcimento da NotaFiscal/Fatura ou outra forma de
rêssârcimento;
6.1 5. Observar ê cumprir, na execução do ob.ieto, as leis, os regulamentos, as convençóes,
acordos e dissidios coletivos de trabelho das cetegories, as normas inlernes, as posturas, inclusive
de segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associaçáo
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT
6.'16. Aceitar, nos termos da Lei Federal n" 8.666/93, nas mesmas condiçoes contÍatuais, os
acréscimos ou supressóes que se fizerem necessários, alé 25o/o (vinle e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contíato;
6,í7. PÍestar os esclarecimentos desejados, bem como, comunicar ao COi{TRATANTE,
quaisquer fatos e/ou anormalidades que porventura possam prêjudicar o perfeito andamento ou o
resultado final dos objetos contÍatados;
6.18. Náo transferir a terceiÍos, total ou parcial, o Íornecimento do objeto sem a prévia e expressa
anuência da Contratante:
6.19. Comunicâr à Administraçáo, no prazo máxrmo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo pÍevisto, com a devida
comprovaçáo;
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7, DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE:
7 .1. PÍestaÍ as informaçóes e os esclarecimentos que venham a ser solicitadâs pela
CONTRATADA;
7.2. Exercer a fiscalizaçáo da entrega do objeto, poÍ servidor ou comissáo, especialmente
designado pelas Secretarias Requisitante;
7 .3. Rejeitar, no todo ou em paÍte, os ob.ietos que a contratada entregar fora das especificações
do edital;
7.4. Comunicar à contratada após apÍesentaçáo da Nota Fiscal, o aceite do servidor
responsável pelo recebimento dos produtos adquiídos;
7.5. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeiçôes no curso do
fornecimento do objeto, fixando prazo para a sua correção;
7.6. Proceder aos pagamentos devidos à licitante vencedora;
7.7. Proporcionar todas as facilidades para que a licitante vencedora possa proceder à entrega
do ob.jeto denlro do estabelecido neste Termo de Referência;
7.8. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota FiscaliFatura fomecida pela
contratada, no que couber
7.9. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçóes no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correÉo;
7.10. Aplicar à licitante vencedora as sançÕes administrativas prêvistas na legislaÉo vigente;
7.11. Fornecer todos os elementos Msicos e dados complementarês do(s) fornecimento(s) dos
objetos ora licitados;
7.12. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo de Referência;
7.13. Fiscalizar a execuçáo do contrato, aplicando as san@es cabíveis, quando for o caso;
7.'14. Registrar todas as ocorrências relacionadas mm a execuçáo dos objetos contratados,
determinando o que for necessário à regularizaçáo das faltas ou irregularidades observadas;
7.15. Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com o estabelecido no Contrato.

8. DA F|SCAL|ZAÇÃO DO CONTRATO:
8.1. A execuçâo do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de Contratos
Administrativos da Prefeitura Municipal de Sanla Luzia do Paruá, que anotará, em registÍo próprio,
todas as ocorrências relacionadas com a execuçáo do contÍato, determinando o gue for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados.

9. DOPAGAMENTO:
9.í. Para efeito de pagamento, a empresa deverá apresentar os seguintes documentos
relacionados:
9.1 .1. Carta Solicitando o Pagamento;
9.1.2. Ordem de Fornecimento;
9.1.3. Nota Fiscal/Fatura;
9.1 .4. Cópia do Empenho ou No do empenho;
9.1.5. Prova de regularidade (certidáo negativa ou Certidáo Positivâ com efeito de Negativa) de
débitos e da dÍvida ativa Federal, Estadual e Municipal;
9.1.6. Certificado de Regularidade de Situaçáo do FGTS - CRF, emitido pela Câixa Econômica
Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

9.1.7. Certidáo Negáiva de Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tíbunal Superior do Trabalho.
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9.2. Para a realizaçáo do pagamento será observado o Íiel cumprimento do fornecimento nas
condiçóes acordadas, comparando-se os dados contidos na Nota Fiscal/Fatura com os registrados
nas Ordens de Fornecimento ou lnstrumento Equivalente, sendo que no caso de efetiva
regularizaçáo, seráo aceitas, atestadas e encaminhadas para liquidaçáo.
9.3, O pagamento será feito ao fornecedor contralado por meio de oÍdem bancária, ate o 30o
(trigésimo) dia útil após apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente
desta AdministraÉo Municipal.
9.4. Caso a empresa contratada seja optante pelo Sistema lntegrado de Pagamento de
lmpostos e Contribuiçôes (SIMPLES), deverá apresentar ópia autenticada do "Termo de Opção
pelo Simples", juntamente com a nota Íiscal ou fatura. Náo sendo optante, seÍá efetuada a
retenÉo tÍibutária devida.

.IO. PREVISÃOORCAI'EÍ{TÁRIA:
10.1. A dolaÉo orçamentária será informada por ocasiáo da celebraçáo do conlrato, pois se
trats de ata dê registro de preços.

11. DAS PENALIDADES:
11.1. Pêla inêxecuçáo total ou parcial do contrato, a AdministraÉo Municipal, garantida â prévia
defesa da contratada ou a licilante no prazo de 05 (clnco)dias úteis, aplicará as seguintes sançóes:
11.í.l.AOVERTÊNCh - sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta, para
as quais tênha concorrido;
1í.1.2. MULTA MORATÓR|A - multa de O,3o/o (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por
ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o êstabêlecido no edital, até o máximo de '10%

(dez por cênto) sobre o valor total da nota de empenho, íecolhida no prazo máximo de 1 5 (quinze)
dias corridos, uma vez comunicede oÍiciâlmênte;
11.1.3.MULTA COMPENSATÓR|A de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigaçáo
inadimplidaou, náo sendo possivel determinar este valor, sobre o valortotal do Contrato, em razáo
da inexecuÉo total ou parcial do mntrato, podendo esse valor seÍ desconlado de pagamentos a
que fizer jus a Contratada, ou ainda, quando for o caso, cobrado administrativamente e, na
impossibilidade. judicialmente;
1 1 .1 .4. SUSPENSÃO temporária de participaçáo em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Pública, poÍ ptazo náo superior a 02 (dois) anos;
1 I .1 .5. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licilar ou contratar com a Administraçáo Pública,
enquanto perdurarem os motivos deteÍminantes da puniçáo, ou até que seja promovida a
reabilitaçáo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a licitante ressarcir a Administraçáo do Prefeitura de Santa Luzia do Paruá pelos prejuizos
resultantes, e depois de decorrido o prazo da sanÉo aplicada com base na alínea anterior;

11.2. O licitante que ensejar o retardamento da execuçáo da licitaçáo, não mantiver a proposta,
falhar ou Íraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaraçâo falsa
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citaÉo e a ampla deíesa, Íicará impedido
de licitar com a Adminiskaçáo Pública, pelo prazo e até 05 anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da puniçáo ou até que seja promovida a reabilitaçáo perante a pÍópria autondade
que aplicou a penalidade.

í2. DO REAJUSTE
'12.1 . Os preços sáo Íixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite para a
apresentaçáo das propostas.
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12.2. Dêntro do prazo de vigência do contrato e mediant€ solicitaçáo da contratâda, os preços
conlratados poderáo sofrer rêajuste apóg o interregno de 0'1 (um) ano, aplicando-se lndices
sêtoriâis ê êspêcíÍicos, câso inêxistam tâis índicês sêrá adotâdo o rêajuslamento pelo IPCÁ/IBGE,
exclusivamente para as obígaçoes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano seÍá contado
a partir dos efeitos Íinanceiros do último reajuste;
í2.4. No caso de atraso ou não divulgaçáo do índice de reajustamento, o CONTRÂTANTE
pagaÍá à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferençâ correspondente táo logo seja divulgado o índice deÍinítivo. Fica a COI{TRATAOA
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorre;
12.5. Nas aferiçóes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo;
12.6. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
náo possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiçáo, o que vier a ser determinado pela
legislaçáo entáo em ügor;
'12.7. Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo novo indice
oficial, para rêajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
12.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

í3. DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
í3.í. O cronograma de desembolso será sob demanda, conforme quantitativo solicitado, nos
termos da alínea "b", inciso XIV do art.40, da Lei Federal no 8.666/93;

Santa Luzia do ParuíMA, 07 de novembro de 2022
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